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Dispensa de licitação nº 012/202S 

EMENTA: LICITAç· 
DO ART. 75 DAAO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. INCISO II 

I -Relatório 

ENGENHEmo AMB LEI 14,133/21. CONTRATAÇÃO DE 

PROFISSIONAL ESPE~~~TAL ANALISTA AMBIENTAL, 

SERVIÇOS DE e LIZADO PARA PRESTAÇÃO DE 

LICENCIAMENTgNS!TORIA E ASSESSORIA AMBIENTAL, 

IMPACTO L BIENTAL DE ATIVIDADES DE 

DA SECRE~~ PARA ATENDIMENTO AS NECESSIDADES 

MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO 

AMBIENTE - CABIMENTO DISPENSA POR VALOR. 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na fonna do parágrafo 4 ° da 

Lei 14.133/21, o presente processo administrativo, que visa a CONTRATAÇÃO DE 

ENGENHEIRO AGRONOMO ANALISTA AMBIENTAL, PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

E ASSESSORIA AMBIENTAL, LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE 

ATIVIDADES DE IMPACTO LOCAL, PARA ATENDIMENTO AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO 

AMBIENTE, conforme as especificações e justificativa contidas na solicitação da 

Dispensa de Licitação sob o nº. 012/2025. 

, . 
E o Relatório. 

li· Fundamentação 

P Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a 

Sabe-se que o arecer 

fi111 .... _ 

• b orno os pressupostos formais da 

'""tlO de análise à legalidade do procedunento, em e }Q 
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atação, ou s ~ ' ava iar a compatib • 1 • d 
contr ... , . 1 1 ade dos atos administrativos produzidos no 

esso de contrataçao pubhca c·om . . , . 
proc . . ... 0 s1stema Jund1co vigente. Desta forma, a 

veniênc1a da reahzaçao de detenninad 
con ª contratação fica a cargo do Gestor Público, 

d n
ador das despesas. 

ore 
A Constituição 

obrigatoriedade de licitação 

pública: 

da R 'bl' epu tca, em seu artigo 

para as contratações realizadas 

37, XXI, prevê a 

pela Administração 

XXI - ressalvados os casos especificados 
na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante 
~rocesso de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

A Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada "Nova Lei de 

Licitações e Contratos - NLLC", foi publicada com o objetivo de dar nova 

regulamentação ao citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos 

para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um 

corolário do princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 

1988 (art. 5º, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, 

desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e 

outros interesses que não O da consecução da finalidade pública. Assim, o objeto 

imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio e do favoritismo. 

Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, portanto, a 

oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação de 

igualdade". o 
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Sempre que haia possibi'li'dade d ,. . . f . 
~ e concorrenc1a, sem preJu zo ao mteresse 

. deverá haver licitação. A contr t ... d' . • 
úbhCO, ª açao treta, sem reahzação do prévio certame 

p 6 • somente é admitida excepci· 1 . . • 1 • 
licitat no, ona mente, nas hipóteses trazidas na própna ei. 

rais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é regra; 

tratação direta, exceção. • 
8 con 

Para contratação de serviços é prevista a obrigatoriedade da realização do 

certame licitatório, de acordo com o artigo 2º, da Lei 14.133/21, senão vejamos: 

Art. 2º Esta Lei aplica-se a: 
I - alienação e concessão de direito real de uso de 
bens; 
II - compra, inclusive por encomenda; 
III - 1 ocação; 
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos; 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico­

profissionais especializados; 
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia; 

---VII - contratações de tecnologia da informação e de 

comunicação 

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a 

realização do procedimento licitatório pela Administração Pública. 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, 

o próprio dispositivo constitucional reconhece a ·existência de exceções à regra ~o 

efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a 

inexigibilidade de licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de 

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a 

Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a 

concreti1.ação de certame licitatório. 

A dispensa de lici~ação é uma dessas modalidades de contratação direta. 

O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os possíveis casos de dispensa. 

fJ 
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Ten o em vista O valor d 
'º ,,, 'º'' 

a contratação o respo , 1 1 L. . 

Contratos sugere . . ' nsave pe as 1c1tações, 

cornPras e 
que ª aqu1s1ção d" . 

art 
7 5 inciso I d L . se e por dispensa de licitação, com 

fulcro no • , , a e114.133/21. 

Art. 75• É dispensável a licitação ~ 

! -~ara contratação que envolva valores 

mferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

no caso de obras e serviços de engenharia 

ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores • 
' 

A licitação dispensada e • H 1 
. 

, nsma e y Lopes Me1re1les, "é aquela que a 

, ria lei declarou-a como tal" Jo , s t e 
prop 

• se an os arvalho Filho acrescenta que está se 

caracteriza pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, 

mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não tomá-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a 

licitação não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 

certame deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da 

economícídade. 

A Lei nº 14.133/21, ao instituir as normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda 

que possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a 

coniratação direta, desde que preenchidos ~s requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno 

valor fmanceiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento 

licitatório pela Administração. 
• que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor 

Depreende-se, pois, 

CD I 
que Se reduzam as formalidades prévias às 

vo vido, a legislação autoriza 

contratações peJa Administração Pública. 

. 
dºspositivo legal citado excepciona a regra 

Diante de todo o exposto, 0 1 

de • 
é R$ 125 451 15 ( cento e vinte e cinco mil, 

ex.igência de licitação para serviços de at • ' 
. 
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troe 
e qulllZe e t , º , , , , º , , 

qtJB 
en avos) desd 

1 
de uma mesma locação de m . ' e que se não se refiram a 

arce as . ator VUito que o . 

P • Confonne demonstrad p ssa ser realizada de uma só vez. 

o, o valor total a 

. s é estimada em R$ 3 6. ooo 00 ( 
ser pago pela prestação de 

serviço ' sessenta e oito mil . . 

. • dezesseis centavos), ou se• ' trezentos e quarenta e dois 

-"1s e ~ a, valor este que se 

,~ 
mostra com tf 1 1· • 

. 0 inciso I do artigo 75 d 1 
pa ve com o 1m1te 

• previsto n a 4.133/21. 

Deve-se, todavia esclarec 
. . _ ' er que para ser possível a contratação direta 

r dispensa de hc1taçao no presente caso . 

Po , . ' substanc1al restar comprovado que a 

osta ofertada e a mais vantajosa para a adm· . . _ 

prop , . mistraçao. E, a demonstração de que o 

valor contratado e equivalente ao praticado no mercado. 

Como em qualquer contrataç~ d' . 
ao treta, 0 preço aJustado deve ser coerente 

COro O mercado, devendo essa adequação restar c d . 
omprova a nos autos, eis que a 

validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela 

Administração Pública. 

Confonne documentação juntada aos autos (orçamentos) o referido 

tocador _demonstrou apresentar O melhor custo/beneficio para a administração pública, 

vez que seu valor proposto está abaixo dos outros concorrentes. 

ID - Conclusão 

Ante o exposto, considerando o que preceitua o Art. 75, I, da Lei nº 

14.133/21, essa assessoria manifesta-se pelo DEFERIMENTO do pedido, devendo o 

órg~o solicitante, excepcionalmente, prómover a contratação direta com o fornecedor, 

face a constatação da possibilidade de dispensa de licitação. 

Por fim, cumpre registrar que a presente manifestação possui natureza 

estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelar opções técnicas adotadas pela 

Administração, nem de emitir juízo de conveniência e oportunidade. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Cabeceiras- G , 21 de janeiro de 2025. 

ornes Eneias 

ABIGO 62.903 
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